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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                      PL 429/2025 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador Raul 

Marcelo de Souza. 

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a proibição da 

veiculação de publicidade de jogos de azar (Bets) no Município de Sorocaba.   

 

Este Projeto de Lei não encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

Primeiramente destaca-se que a Constituição da 

República, nos termos abaixo, estabelece a competência legiferante dos Municípios para 

legislar sobre assuntos de interesse predominante local: 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DE 1988 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber 

Frisa-se que esta Proposição extrapola a competência 

legiferante municipal, para legislar sobre assuntos de interesse local, adentrando a competência 

privativa da União para legislar sobre propaganda comercial, diz a CRFB: 

 

Sublinha-se que as disposições deste Projeto de Lei, 

extrapola a competência municipal para legislar sobre interesse local e adentra a competência 
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privativa da União para legislar sobre propaganda comercial, neste sentido normatiza a CRFB, 

nos termos infra: 

 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

 

XXIX - propaganda comercial.    

 

Frisa-se, ainda, que o Senado Federal, exercendo a 

competência privativa da União para inaugurar o Processo Legislativo, aprovou Proposição que 

trata do assunto descrito neste PL, diz o Projeto de Lei em questão: 

 

SENADO FEDERAL 

 

Projeto de Lei nº 2985, de 2023  

 

Ementa: Altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, que dispõe 

sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa, para 

vedar ações de comunicação, publicidade e propaganda. 

 

28.05.2025 - Aprovado o substitutivo (Emenda nº 8), com a Emenda nº 

7 e adequações redacionais, ficam prejudicados o projeto e as demais 

emendas. 

 

O Projeto de Lei nº 2.985, de 2023, na forma do substitutivo aprovado, 

vai à Câmara dos Deputados. 

 

Finalizando ressalta-se que a União editou Portaria 

através do Ministério da Fazenda/Secretaria de Prêmios e Apostas, regulamentando a 

publicidade, propaganda e marketing a ser observado na exploração comercial da modalidade 

lotérica de apostas de quota fixa, em todo o território nacional, nos termos do Art. 9º, Lei nº 

14.790, de 2023, o qual dispõe: “A autorização para a exploração de apostas de quota fixa 
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poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica interessada, observado o 

procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do Ministério da Fazenda”, in 

verbis:   

 

Diário Oficial da União 

Publicado em: 01/08/2024 | Edição: 147 | Seção: 1 | Página: 74 

Órgão: Ministério da Fazenda/Secretaria de Prêmios e Apostas 

PORTARIA SPA/MF Nº 1.231, DE 31 DE JULHO DE 2024 

Estabelece regras e diretrizes para o jogo responsável e para as ações 

de comunicação, de publicidade e propaganda e de marketing, e 

regulamenta os direitos e deveres de apostadores e de agentes 

operadores, a serem observados na exploração comercial da 

modalidade lotérica de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da 

Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Lei nº 14.790, de 29 de 

dezembro de 2023. 

CAPÍTULO III - DAS AÇÕES DE COMUNICAÇÃO, DE 

PUBLICIDADE E PROPAGANDA E DE MARKETING DA 

LOTERIA DE APOSTAS DE QUOTA FIXA (g. n.) 

Seção I - Das Diretrizes e das Regras para Comunicação, Publicidade 

e Propaganda e Marketing de Agente Operador de Apostas 

Art. 10. As ações de comunicação, de publicidade e propaganda e de 

marketing da loteria de apostas de quota fixa deverão se pautar pela 

responsabilidade social e pela promoção da conscientização do jogo 

responsável, visando à segurança coletiva e ao combate a apostas 

ilegais. 

Art. 11. Os agentes operadores de apostas, em quaisquer ações de 

comunicação, de publicidade e propaganda e de marketing, inclusive 
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se veiculadas em outros provedores de aplicações, contratadas de 

afiliados ou incluídas em seus próprios sítios eletrônicos e aplicações, 

devem: 

I - abster-se de veicular qualquer tipo de publicidade de modalidades 

de apostas não autorizadas; 

II - atender aos preceitos do jogo responsável; 

III - adotar linguagem clara e socialmente responsável, sempre 

respeitando a proteção dos menores de dezoito anos e de outros grupos 

de vulneráveis; 

IV - assegurar que a mensagem de ações de comunicação, de 

publicidade e propaganda e de marketing enviadas por meio 

eletrônico, sem solicitação do destinatário, seja identificável de forma 

clara e sem ambiguidade, permitindo e respeitando as solicitações de 

remoção da lista de destinatários realizadas por pessoas que não 

desejam receber esse tipo de comunicação; 

V - usar a palavra "grátis" ou expressões com o mesmo significado em 

qualquer ação de comunicação, de publicidade e propaganda e de 

marketing somente quando não houver condição onerosa para o 

apostador obter o prometido gratuitamente; 

VI - ofertar aos apostadores, no momento do cadastro, a opção por 

aderir ou não ao recebimento de ações de comunicação, de publicidade 

e propaganda e de marketing, e garantir que possam alterar sua 

preferência no sistema de apostas; e 

VII - abster-se de encaminhar material publicitário a apostadores que 

tenham solicitado sua auto exclusão e aos excluídos por decisão 

judicial. 

Art. 12. São vedadas as ações de comunicação, de publicidade e 

propaganda e de marketing de loteria de apostas de quota fixa que: 
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I - sugiram a obtenção de ganho fácil ou associem a ideia de sucesso 

ou aptidões extraordinárias a apostas; 

II - apresentem a aposta como socialmente atraente ou contenham 

afirmações de personalidades conhecidas ou de celebridades que 

sugiram que o jogo contribui para o êxito pessoal ou social ou para 

melhoria das condições financeiras; 

III - encorajem práticas excessivas de aposta; 

IV - contenham chamadas para ação, sugerindo ato imediato por parte 

do apostador; 

V - apresentem a aposta como prioridade na vida; 

VI - estabeleçam ligação entre apostas e o sucesso pessoal e financeiro; 

VII - vinculem apostas a atitudes ou comportamentos ilegais ou 

discriminatórios; 

VIII - contenham informação falsa ou enganosa; 

IX - sejam veiculadas em locais: 

a) de atendimento médico e psicológico; 

b) destinados a todos os níveis de ensino; e 

c) outros destinados à frequência de pessoas menores de dezoito anos; 

X - veiculem afirmações enganosas sobre as probabilidades de ganhar; 

XI - utilizem mensagens de cunho sexual ou da objetificação de 

atributos físicos; 

XII - promovam o uso do produto como meio de recuperar valores 

perdidos em apostas anteriores ou outras perdas financeiras; 

XIII - contribuam, de algum modo, para ofender crenças culturais ou 

tradições do país, incluindo aquelas contrárias à aposta; 
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XIV - sugiram ou induzam à crença de que: 

a) apostar é um ato ou sinal de virtude, de coragem, de maturidade ou 

associado ao sucesso ou ao êxito pessoal ou profissional; 

b) a abstenção de apostar é ato ou sinal de fraqueza ou associado a 

qualquer qualidade negativa; 

c) a aposta pode constituir uma solução para problemas de ordem 

social, profissional ou pessoal; 

d) a aposta pode constituir alternativa ao emprego, solução para 

problemas financeiros, fonte de renda adicional ou forma de 

investimento financeiro; e 

e) a habilidade, a destreza ou a experiência podem influenciar o 

resultado de uma aposta em um evento esportivo ou de jogo on-line; 

XV - incluam a participação de pessoa que tenha ou que pareça ter 

menos de dezoito anos; 

XVI - sejam dirigidas a crianças ou adolescentes ou que tenham esse 

público como seu público-alvo; 

XVII - sejam veiculadas em meios de comunicação ou em programas 

onde pessoas menores de dezoito anos constituam a principal 

audiência ou em sítio eletrônico com perfil de audiência de menores de 

dezoito anos; 

XVIII - utilizem imagens de crianças e de adolescentes ou elementos 

particularmente apelativos para os menores de dezoito anos; e 

XIX - associem apostas a atividades culturais de crianças e 

adolescentes. 

Art. 13. Toda ação de comunicação, de publicidade e propaganda e de 

marketing por parte dos agentes operadores de apostas, incluindo 
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qualquer tipo de peça, de material ou de inserção, inclusive em 

ambiente digital, deve exibir as seguintes cláusulas de advertência: 

I - de restrição etária, com símbolo "18+" ou aviso "proibido para 

menores de 18 anos"; e 

II - sobre os riscos associados de dependência e de transtornos do jogo 

patológico. 

§1º As cláusulas de advertência devem ser claras, legíveis e 

proporcionais ao restante da ação de comunicação e de publicidade e 

ter um mínimo de 10% (dez por cento) do comprimento ou tamanho do 

anúncio, dependendo do tipo de mídia. 

§2º As cláusulas de advertência devem, quando possível em função das 

características da ação de comunicação, ser veiculadas em formato 

falado e escrito. 

§3º As cláusulas de advertência devem constar: 

I - dos bilhetes impressos de que trata o art. 14, inciso II, da Lei nº 

14.790, de 29 de dezembro de 2023; e 

II - dos sítios eletrônicos e dos aplicativos do agente operador de 

apostas, na página de abertura e de forma legível. 

Art. 14. As cláusulas de advertência e outras diretrizes e restrições 

poderão, complementarmente, ser objeto de previsão em código de 

autorregulamentação da publicidade. 

Art. 15. Toda ação de comunicação, de publicidade e propaganda e de 

marketing sobre apostas de quota fixa, veiculada em qualquer tipo de 

mídia on-line ou off-line, onerosa ou gratuita, deverá ser passível de 

identificação como tal pelo apostador, nos termos do art. 36 da Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. 
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§ 1º O disposto no caput se aplica às ações promocionais, de 

patrocínio, de merchandising e de publicidade testemunhal, inclusive 

nos canais de comunicação próprios, como sítios eletrônicos, portais, 

blogs e redes sociais. 

§ 2º Para cumprir o disposto no caput, poderá constar explicitamente 

a identificação como "informe publicitário", "publicidade" ou outro 

termo que exprima sua natureza comercial. 

§ 3º Em toda publicidade deverá constar o número da portaria da 

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda que 

autorizou a exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa 

pelo agente operador de apostas. 

Art. 16. O agente operador de apostas deve integrar ou estar associado 

a organismo de monitoramento da publicidade responsável. 

Seção II - Do Patrocínio 

Art. 17. Nas ações em que figure como patrocinador, sem prejuízo das 

outras disposições desta Portaria quanto à comunicação, à publicidade 

e propaganda e ao marketing das apostas de quota fixa, o agente 

operador de apostas deve: 

I - identificar-se claramente como patrocinador das ações 

patrocinadas; e 

II - abster-se de: 

a) patrocinar crianças ou adolescentes; 

b) buscar influenciar ou incentivar crianças ou adolescentes a 

apostarem; 

c) patrocinar eventos dirigidos majoritariamente a crianças ou 

adolescentes; e 

d) patrocinar equipes juvenis ou infantis. 
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§1º Na hipótese de patrocínio por agente operador de apostas, sua 

logomarca não deverá ser incluída em artigos e bens cuja 

comercialização seja destinada a menores de dezoito anos. 

§2º Os artigos destinados a adultos só poderão ser disponibilizados 

também a menores de dezoito anos se não houver qualquer referência 

ao agente operador de apostas. 

Art. 18. Somente agentes operadores de apostas com autorização 

concedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da 

Fazenda poderão divulgar suas marcas por meio de publicidade ou de 

patrocínio a equipe desportiva nacional, em eventos com divulgação 

nacional. 

Parágrafo único. Os agentes operadores de apostas com autorização 

concedida pelos Estados e pelo Distrito Federal poderão realizar 

publicidade ou patrocínio a equipe desportiva nacional, desde que a 

publicidade ou o patrocínio, em meio físico, eletrônico ou virtual, 

estejam restritos às pessoas fisicamente localizadas nos limites de suas 

circunscrições ou àquelas domiciliadas na sua territorialidade, 

observado o disposto no art. 35 - A da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro 

de 2018. 

Seção III - Do Procedimento de Exclusão de Publicidade e de 

Patrocínio Irregulares 

Art. 19. Em caso de ações de comunicação, de publicidade e 

propaganda, de marketing e de patrocínio que contrariem disposição 

desta Portaria, a Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da 

Fazenda notificará o agente operador e, se aplicável, também o 

provedor de aplicações de internet, no âmbito e nos limites de seu 

serviço, apontando de maneira clara e específica o conteúdo 

infringente para seu devido cancelamento, remoção ou 

indisponibilização. 

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 380037003300300034003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



 

10 
 

Seção IV - Da Proibição de Oferta de Aplicações ou de Publicidade de 

Agente Operador Não Autorizado 

Art. 20. São vedadas ações de comunicação, de publicidade e 

propaganda, de marketing e de patrocínio, incluindo-se a 

disponibilização de aplicações ou sítios eletrônicos, de pessoas físicas 

ou jurídicas, que explorem a modalidade lotérica de apostas de quota 

fixa em âmbito nacional sem autorização emitida pela Secretaria de 

Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda. 

§ 1º Os canais eletrônicos utilizados pelo agente operador para ofertar 

apostas de quota fixa em meio virtual deverão utilizar exclusivamente 

registro de domínio "bet.br". 

§ 2º A Secretaria de Apostas do Ministério da Fazenda manterá 

disponível no sítio eletrônico do Ministério da Fazenda lista atualizada 

dos agentes operadores de apostas de quota fixa autorizados, 

contendo: 

I - os números de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; e 

II - as marcas comerciais e respectivos canais eletrônicos com 

domínios ".bet.br" a eles associados. 

§ 3º As empresas divulgadoras de publicidade ou de propaganda, 

incluídos provedores de aplicação de internet, deverão proceder à 

exclusão das divulgações e das campanhas irregulares após 

notificação da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da 

Fazenda. 

§ 4º As empresas provedoras de conexão à internet e de aplicações de 

internet deverão proceder ao bloqueio dos sítios eletrônicos ou à 

exclusão dos aplicativos que ofertem a loteria de apostas de quota fixa 

em desacordo com a legislação e a regulamentação vigentes, após 
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notificação da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da 

Fazenda. 

§ 5º Os provedores de aplicações de internet que ofertam aplicações de 

terceiros deverão proceder à exclusão, no âmbito e nos limites técnicos 

do seu serviço, das aplicações que tenham por objeto a exploração da 

loteria de apostas de quota fixa em desacordo com a legislação e a 

regulamentação vigentes, após notificação da Secretaria de Prêmios e 

Apostas do Ministério da Fazenda. 

§ 6º A notificação prevista nos § 4º e § 5º deverá conter identificação 

clara e específica do conteúdo apontado como infringente, que permita 

a localização inequívoca do conteúdo quando se tratar de provedor de 

aplicação de internet que hospeda conteúdo de terceiro. 

Seção V - Das Ações de Publicidade dos Afiliados aos Agentes 

Operadores 

Art. 21. Os agentes operadores de apostas são responsáveis solidários 

pelas ações de comunicação, de publicidade e propaganda e de 

marketing realizadas pelos afiliados. 

Parágrafo único. Os agentes operadores de apostas e os seus afiliados 

deverão observar todas as disposições legais e regulamentares 

relativas à publicidade, sujeitando-se às penalidades previstas na Lei 

nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. 

Art. 22. As ações de comunicação, de publicidade e propaganda e de 

marketing realizadas por afiliados são consideradas integrantes das 

ações do agente operador de apostas, cabendo a estes 

obrigatoriamente: 
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I - garantir observância, por parte de seus afiliados, da legislação, da 

regulamentação e das boas práticas autorregulatórias relacionadas à 

modalidade lotérica de apostas de quota fixa; e 

II - firmar contratos por escrito, com seus afiliados, em língua 

portuguesa, que especifiquem, de maneira expressa: 

a) a admissão ou não da possibilidade de subcontratação, hipótese em 

que a responsabilidade do agente operador não pode ser afastada; 

b) o dever dos afiliados de cumprimento das regras legais, 

regulamentares e de autorregulação de comunicação, de publicidade e 

propaganda e de marketing; e 

c) os critérios de compensação dos afiliados. 

Parágrafo único. Os agentes operadores de apostas deverão manter à 

disposição da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da 

Fazenda os contratos de que trata o inciso II do caput. 

 

Somando a retro exposição sublinha-se que o 

Supremo Tribunal Federal firmou entendimento pela constitucionalidade da Portaria 

supratranscrita, conforme Acórdão infra descrito: (Conferindo interpretação conforme à 

Constituição Federal ao Art. 9º da Lei nº 14.790, de 2023, o qual dispõe: “A autorização para a 

exploração de apostas de quota fixa poderá ser requerida a qualquer tempo pela pessoa jurídica 

interessada, observado o procedimento administrativo estabelecido na regulamentação do 

Ministério da Fazenda”.  

ADI 7721 MC-Ref / DF - DISTRITO FEDERAL 

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE 

Relator(a): Min. LUIZ FUX 

Julgamento: 18/11/2024 

Publicação: 05/12/2024 
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Órgão julgador: Tribunal Pleno 

 

Ementa 

Ementa: REFERENDO DAS MEDIDAS CAUTELARES NAS AÇÕES 

DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE 7721 E 7723. DIREITO 

CONSTITUCIONAL. NOVO MARCO REGULATÓRIO DAS 

APOSTAS DE QUOTA FIXA (“Bets”). LEI Nº 14.790/2023. 

IMPACTOS DA PUBLICIDADE DE APOSTAS NA SAÚDE MENTAL, 

SOBRETUDO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, ASSIM COMO 

NOS ORÇAMENTOS FAMILIARES, ESPECIALMENTE DE 

PESSOAS BENEFICIÁRIAS DE PROGRAMAS SOCIAIS E 

ASSISTENCIAIS. ALEGADAS OFENSAS AOS ARTIGOS 1º, INCISOS 

III E IV; 6º; 170, CAPUT, INCISO IV E PARÁGRAFO ÚNICO; 174, 

CAPUT; 196; 197; 227, CAPUT. FUMUS BONI IURIS. EVIDÊNCIAS 

DOS IMEDIATOS, RELEVANTES E DELETÉRIOS IMPACTOS EM 

CURSO, DECORRENTES DE PROTEÇÃO INSUFICIENTE. 

PERICULUM IN MORA. PROVÁVEL AGRAVAMENTO DO 

CENÁRIO PELA INAPLICAÇÃO DE NORMAS JÁ EDITADAS. 

PEDIDOS DE MEDIDAS CAUTELARES PARCIALMENTE 

DEFERIDOS. DECISÃO REFERENDADA. 

Decisão 

O Tribunal, por unanimidade, referendou as decisões liminares 

proferidas nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 7.721 e 7.723 

que deferiram parcialmente as medidas cautelares requeridas, (i) 

conferindo interpretação conforme à Constituição Federal ao artigo 

9º da Lei n. 14.790/2023, para que a regulamentação elaborada pelo 

Poder Executivo Federal especificamente prevista na Portaria 

SPA/MF n. 1.231, de 31 de julho de 2024, tenha aplicação imediata, 

no tocante às medidas supramencionadas referentes à publicidade 

quanto às crianças e adolescentes, bem como (ii) para que sejam 

implementadas medidas imediatas de proteção especial que impeçam a 
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participação nas apostas de quota fixa com recursos provenientes de 

programas sociais e assistenciais como o Bolsa Família, o Benefício de 

Prestação Continuada e congêneres, até a conclusão do julgamento de 

mérito das referidas ações diretas de inconstitucionalidade. Tudo nos 

termos do voto do Relator. O Ministro Flávio Dino acompanhou o 

Relator com ressalvas. Falou, pela requerente, o Dr. Marcus Vinicius 

Beserra de Lima. Plenário, Sessão Virtual Extraordinária de 

14.11.2024 (11h00) a 14.11.2024 (23h59) (g. n.) 

 

Face a todo o exposto verifica-se que este Projeto 

de Lei é inconstitucional, por adentrar a competência privativa da União para legislar sobre 

propaganda comercial.   

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 03 de junho de 2.025. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo    
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